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SERVIDOR PÚBLICO MILITAR 
 

ADI: Previdência dos militares e lei específica – 3 (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face 
da LC 39/2002 do Estado do Pará, que institui o Regime de Previdência Estadual e 
estabelece regras jurídico-previdenciárias aplicáveis tanto a servidores públicos civis 
quanto a militares daquele ente federativo — v. Informativo 773. O Ministro Gilmar 
Mendes, em voto-vista, acompanhado pelo Ministro Dias Toffoli, que reajustou seu voto, 
e pelo Ministro Celso de Mello, julgou improcedente o pedido. Explicou que não se 
deveria confundir lei específica com lei de conteúdo exclusivo. Asseverou que a 
Constituição, quando exige que uma lei regule exclusivamente determinada matéria, o 
faz expressamente. Dessa forma, a LC 39/2002 do Estado do Pará estaria de acordo com 
o que a norma constitucional prescreve. A disciplina previdenciária dos militares teria 
sido tratada de modo autônomo, individualizado, bem como o seu conteúdo teria sido 
delimitado dentro do conjunto “servidores públicos”. Apontou que não seria razoável 
exigir do legislador estadual a elaboração de duas leis formais para tratar de uma mesma 
matéria, quando o preceito constitucional que garantiria tratamento diferenciado aos 
militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, pudesse ser atendido em 
uma única lei, como no caso em comento. Os Ministros Marco Aurélio e Ricardo 
Lewandowski (Presidente), por sua vez, julgaram parcialmente procedente o pedido. O 
Ministro Marco Aurélio afirmou que o que art. 42, § 1º, da CF exigiria, para a disciplina 
do direito dos militares dos Estados-Membros não seria certo diploma legal, com artigos 
a versarem sobre os direitos dos servidores militares. Seria necessário diploma específico 
que dispusesse unicamente sobre os militares estaduais. Lembrou que, embora a 
Constituição não o exigisse, a norma impugnada viera na forma de lei complementar, 
cujos requisitos, inclusive para alteração, seriam diversos das leis em geral. O Ministro 
Ricardo Lewandowski (Presidente) enfatizou a necessidade de se ter uma lei 
monotemática a tratar da disciplina. Na espécie, na forma como posta na Constituição, 
os militares deveriam ter um texto diferenciado e único, a englobar todas as vantagens, 
garantias, prerrogativas, deveres e direitos dessa categoria de servidores públicos 
armados, dedicados à segurança dos demais cidadãos. Em seguida, o julgamento foi 
suspenso. ADI 5154/PA, rel. Min. Luiz Fux, 22.5.2015. (ADI-5154) 
 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 

 

Adoção de descendente maior de idade e legitim idade - Pensão 
 

Não é legítima a adoção de descendente maior de idade, sem a constatação de suporte 
moral ou econômico, com o fim de induzir o deferimento de benefício previdenciário. 
Com base nessa orientação, a Primeira Turma denegou mandado de segurança 
impetrado em face de decisão do TCU, que negara registro a pensão militar recebida 
pela impetrante. No caso, ela fora adotada, aos 41 anos de idade, pelo avô, servidor 
militar aposentado. No momento da adoção, a impetrante exercia o magistério no serviço 
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público estadual. De início, o Colegiado afastou alegação de ofensa ao contraditório e à 
ampla defesa. No ponto, invocou o Enunciado 3 da Súmula Vinculante do STF. Repeliu, 
também, arguição de decadência. A incidência do disposto no art. 54 da Lei 9.784/1999, 
a tratar da decadência do direito de a Administração anular os próprios atos após 
decorrido o prazo fixado, pressuporia situação jurídica aperfeiçoada. Isso não sucederia 
quanto ao ato de natureza complexa, conforme jurisprudência da Corte. No mérito, a 
Turma assinalou que não haveria demonstração da dependência econômica capaz de 
justificar o deferimento da pensão. Em contexto de escassez de recursos públicos, 
deveriam ser combatidas posturas estrategicamente destinadas a induzir o deferimento 
de pensões em casos que, diante das características subjetivas dos envolvidos, não 
ensejariam o reconhecimento do direito. Não seria viável, na ausência de elementos 
comprobatórios mínimos, presumir as necessárias dependências econômica e afetiva. O 
inciso I do art. 7º da Lei 3.765/1960, com redação vigente quando do óbito do avô, em 
1994, apenas admitia o deferimento do benefício, em ordem de prioridade, aos filhos 
menores de 21 anos ou, quando estudantes, menores de 24 anos. O parágrafo único do 
preceito, ademais, afastava as limitações etárias apenas quando demonstrada invalidez 
ou enfermidade grave a impedir a subsistência do postulante da pensão militar. Além 
disso, o § 1º do art. 42 do ECA, em momento posterior à formalização da escritura 
pública de adoção, ocorrida em 1989, trouxera regra a vedar a adoção por ascendentes, 
a reforçar o caráter reprovável da conduta. Dentre as finalidades da norma, mereceria 
destaque o combate à prática de atos de simulação e fraude à lei, como nos casos em 
que a filiação fosse estabelecida unicamente para a percepção de benefícios junto ao 
Poder Público. MS 31383/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 12.5.2015. (MS-31383) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 

 

Anistia: art. 9º do ADCT e prescrição   (P lenário) 
 
Ante a ocorrência de prescrição, o Plenário, por maioria, julgou extinta ação originária especial, 
ajuizada em 2.4.2008, por militar cassado pelo Ato Institucional 5 (AI-5). O autor requeria a 
nulidade de decreto de reforma compulsória, com as conseqüentes correção, na inatividade, de 
seu posicionamento na hierarquia castrense e percepção de proventos de posto superior. 
Sustentava sua pretensão não estaria prescrita, porquanto somente teria sido regulamentada a 
partir da Lei 10.599/2002, bem como que a anistia configuraria matéria de ordem pública. Em 
preliminar, consignou-se que o exercício do direito colimado nascera em 5.10.88, com a 
promulgação da Constituição, e não a partir da Lei 10.599/2002, diploma normativo que, por sua 
vez, não regulamentara o fundamento do pedido em tela — art. 9º do ADCT (“Art. 9º. Os que, 
por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou tiveram seus direitos políticos 
suspensos no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e 
vantagens interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sido estes eivados 
de vício grave”) —, mas apenas o art. 8º desse mesmo ato. Entendeu-se que o reconhecimento, 
pelo STF, dos direitos e vantagens políticos interrompidos pelos atos de punição que se 
sucederam no período de 15 de julho a 31 de dezembro de 1969 deveria observar os critérios 
especiais fixados no Decreto 20.910/32, que regulamenta a prescrição qüinqüenal em face da 
Fazenda Pública (“Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 
assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual 
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for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem”). Assim, o qüinqüídio prescricional para o exercício do direito já havia se esvaído 
quando a ação fora ajuizada. Vencidos os Ministros Luiz Fux, Ayres Britto e Celso de Mello, que 
consideravam os direitos decorrentes dos atos praticados no período revolucionário 
imprescritíveis. Precedente citado: AOE 17/RS, (DJU de 25.5.2001). AOE 27/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, 10.8.2011. (AOE-27) 
 
Informativo STF nº 635 – 8 a 12 de agosto, 2011   
(topo) 
 
 

EC 20/1998 e acumulação de proventos civis e militares – Aposentadorias 
(Plenário)  

 
O Plenário, por decisão majoritária, negou provimento a embargos de divergência opostos em 
face de decisão proferida pela Primeira Turma, na qual decidido que a acumulação de 
aposentadorias civil e militar é admissível se o reingresso no serviço público se der antes da 
publicação da EC 20/1998, ainda que a aposentadoria tenha ocorrido já sob a vigência da 
emenda. No caso, o embargado fora transferido para a reserva remunerada do Exército em 1980 
e, naquele mesmo ano, fora transferido para a Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, para ser posteriormente lotado no Comando do Exército. Sua 
aposentadoria compulsória se dera no cargo civil de analista de informações, em 2004. O 
Colegiado constatou haver precedentes da Primeira Turma no mesmo sentido do acórdão 
embargado. Por outro lado, em sentido contrário, a Segunda Turma teria julgado a afirmar a 
impossibilidade de acumulação de proventos civis e militares quando a aposentadoria ocorresse 
sob a égide da EC 20/1998. Explicou que o § 10 do art. 37 da CF, inserido com a referida 
emenda, vedaria a percepção simultânea de proventos. No entanto, haveria ressalva quanto à 
situação dos inativos, servidores e militares, que, até a data da publicação da EC 20/1998, 
tivessem ingressado novamente no serviço público (EC 20/1998, art. 11). Com base nesse 
dispositivo, a jurisprudência da Corte assentara-se no sentido da possibilidade de acumulação de 
proventos civis e militares quando a reforma se dera sob a égide da CF/1967 e a aposentadoria 
ocorrera antes da vigência da EC 20/1998. Nesses casos, não se aplicaria a proibição do art. 11 
da emenda, pois não se trataria de percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime 
previdenciário do art. 40 da CF, mas sim da percepção de proventos civis e militares. Assim, 
seria irrelevante que a aposentadoria civil tivesse se dado na vigência da EC 20/1998, bastando 
que o reingresso no serviço público ocorresse antes do advento da alteração constitucional, de 
forma a ensejar a incidência da ressalva do art. 11 da emenda, cuja aplicação incidiria aos 
membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação da emenda, 
tivessem ingressado novamente no serviço público. Assim, no caso em exame, seria plenamente 
possível a acumulação de proventos civis e militares, uma vez que a reforma do embargado 
ocorrera sob a égide da CF/1967, e seu reingresso no serviço público, antes da publicação da EC 
20/1998. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que provia os embargos. Entendia não ser relevante 
distinguir a época em que o recorrido alcançara o que percebido antes da reforma, mas perquirir 
se, sob a vigência da Constituição atual, ele teria direito a dupla aposentadoria. AI 801096 AgR-
EDv/DF, rel. Min. Teori Zavascki, 22.4.2015. (AI-801096) 
 
Informativo STF nº 782 – 20 a 24 de abril, 2015    
(topo) 
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Licenças. Registro da candidatura. Desincompatibilização do candidato. 
M ilitar: cargo eletivo e afastamento – 2  (P lenário) 

 
 
O militar, com menos de 10 anos de serviço, deve afastar-se definitivamente da atividade 
quando concorrer a cargo eletivo, à luz do que dispõe o art. 14, § 8º, I, da CF (“§ 8º - O militar 
alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: I - se contar menos de dez anos de 
serviço, deverá afastar-se da atividade”). Essa a conclusão do Plenário ao prover, por maioria, 
recurso extraordinário, a ele afetado pela 2ª Turma, interposto contra acórdão em que 
determinada a reintegração no serviço ativo, com o ressarcimento das vantagens devidas, de ex-
servidor militar que fora demitido ex officio, por ter pleiteado afastamento para candidatar-se ao 
cargo de vereador quando possuía menos de 10 anos de serviço — v. Informativo 343. 
Considerou-se que o entendimento do acórdão recorrido caracterizaria ofensa ao mencionado 
preceito constitucional, ao equiparar as situações definidas em seus incisos I e II, apesar de 
diversas. Realçou-se, no ponto, que a Constituição, claramente, separaria a hipótese do militar 
com menos de 10 anos de serviço ativo (inciso I), que concorre a cargo eletivo, daquela do 
militar com mais de 10 anos (inciso II). RE 279469/RS, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, 
red. p/o acórdão Min. Cezar Peluso, 16.3.2011. (RE-279469)  

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Licenças. Registro da candidatura. Desincompatibilização do candidato. 
M ilitar: cargo eletivo e afastamento – 3   (P lenário) 

 
Em seguida, consignou-se que a mera interpretação no plano literal, baseada apenas na 
mudança da redação da norma — na Constituição anterior constava a expressão “excluído do 
serviço” e, na atual, passou a ser “afastar-se da atividade” —, não seria suficiente, pois, assim 
como “excluir” poderia significar um afastamento, o “afastar-se” também poderia ser uma 
exclusão. Assentou-se, ainda, que a regra não trataria propriamente da desincompatibilização 
em si mesma, oponível a qualquer servidor público, e que seria necessário situar o caso na 
distinção que a própria Constituição fizera. Verificou-se que o texto constitucional não 
determinara, expressamente, o desligamento definitivo do militar com menos de 10 anos, mas, 
tampouco, deixara claro que seria provisório o afastamento. No entanto, apontou-se que a 
matéria teria sido melhor disciplinada, em termos literais, para a hipótese do servidor militar com 
mais de 10 anos, sendo inequívoco que, conforme o inciso II, o afastamento seria sempre 
provisório por agregação e só se tornaria definitivo se ele fosse eleito. Mencionou-se o princípio 
segundo o qual a lei não teria palavras inúteis e, muito menos, poderia haver um parágrafo 
assim no plano constitucional. Reputou-se insustentável o teor do acórdão vergastado que, ao 
preceituar a reintegração do militar com menos de 10 anos, acabara por equiparar sua condição 
à do militar com mais de 10 anos de serviço, reduzindo duas situações normativas heterogêneas 
a uma só. A despeito do caráter secundário da interpretação da vontade do legislador, observou-
se que o elemento histórico poderia corroborar uma interpretação mais racional da norma. 
Destacou-se que não teriam prosperado quaisquer tentativas por parte do legislador constituinte 
— originário ou derivado — de permitir que os militares participassem dos pleitos a cargos 
eletivos sem condição ou restrição. Frisou-se que isso, no mínimo, reforçaria a interpretação de 
que o militar, com menos de 10 anos de serviço, deveria afastar-se definitivamente quando 
concorresse a cargo eletivo e que tal desligamento em nada agrediria o Estado Democrático de 
Direito. RE 279469/RS, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/o acórdão Min. Cezar 
Peluso, 16.3.2011. (RE-279469)  
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Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Licenças. Registro da candidatura. Desincompatibilização do candidato. 
M ilitar: cargo eletivo e afastamento – 4   (P lenário) 

 
Assinalou-se que as Forças Armadas seriam instituições permanentes organizadas com base na 
hierarquia e disciplina e que, haja vista a sua destinação constitucional, seus membros 
comporiam uma classe singular de servidores. Classe que, ostentando as armas da República, 
estaria incumbida da missão de defender a Pátria, além de garantir as instituições (CF, art. 142). 
Ressaltou-se que as polícias e os corpos de bombeiros militares seriam instituições organizadas 
nos mesmos princípios e, por texto expresso, forças auxiliares e reserva do exército (CF, art. 
144, caput, § 8º). Nesse sentido, consignou-se que os destinatários das normas constantes dos 
incisos do § 8º do art. 14 da Carta Maior seriam os membros das Forças Armadas, bem assim os 
das polícias e dos corpos de bombeiros militares que estivessem em atividade e quisessem 
exercer sua capacidade eleitoral passiva. Na seqüência, assentou-se que a natureza definitiva ou 
temporária do afastamento também dependeria da vistosa distinção constitucional quanto à 
antiguidade dos militares, que, aliás, seria fator genérico relevante nas relações castrenses. 
Anotou-se que, após um decênio de serviço ativo, o militar não só adquiriria direitos, 
prerrogativas e benefícios ligados ao tempo — dentre os quais o poder de se afastar 
temporariamente para concorrer a cargo eletivo — bem como revelaria considerável vivência, 
experiência, compromisso e confiabilidade institucionais que autorizariam e legitimariam aplicar-
lhe os institutos da agregação e da reversão. RE 279469/RS, rel. orig. Min. Maurício 
Corrêa, red. p/o acórdão Min. Cezar Peluso, 16.3.2011. (RE-279469)  

Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Licenças. Registro da candidatura. Desincompatibilização do candidato. 
M ilitar: cargo eletivo e afastamento – 5   (P lenário) 

 
Registrou-se que essa inteligência não invalidaria o princípio da natural incompatibilidade da atividade 
político-partidária com o serviço militar ativo e preservaria a eficácia máxima que o Supremo e o 
Tribunal Superior Eleitoral já emprestaram às disposições do art. 14, § 3º, V, e § 8º, II, da CF. 
Decidiu-se que a interpretação a resguardar a eficácia das distintas normas constitucionais, 
respeitando o princípio da incompatibilidade entre o direito de ser eleito e o de servir às instituições 
militares, seria aquela que diferenciasse as duas situações constitucionalmente tratadas para concluir 
que o afastamento contido no inciso I seria definitivo. Salientou-se que o tema de elegibilidade seria, 
inclusive, regulado em razão da pessoa e do exercício do cargo. Asseverou-se que as proibições 
expressamente estabelecidas pelo constituinte aos servidores militares — tais como de sindicalização, 
de fazer greve e de filiação a partido político — robusteceriam o argumento de que a natureza 
definitiva do afastamento atenderia, de igual forma, aos anseios democráticos da Constituição, bem 
como resguardaria direito subjetivo adquirido por tempo de serviço. Aduziu-se que, ao alistar-se 
voluntariamente, o militar não poderia alegar ignorância das restrições a que se sujeita. Vencido o 
Min. Maurício Corrêa, relator, que desprovia o recurso, por entender que a perda definitiva do cargo, 
na espécie, ofenderia o princípio da proporcionalidade e violaria a garantia assegurada pela 
Constituição, inclusive a militares, de amplo exercício dos direitos políticos inerentes à cidadania. RE 
279469/RS, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, red. p/o acórdão Min. Cezar Peluso, 
16.3.2011. (RE-79469) 
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Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 

 

Pensão e policial militar excluído da corporação 
 
A 2ª Turma negou provimento a recurso extraordinário interposto de decisão que concedera 
segurança a dependentes de policial militar excluído da corporação, em sentença transitada em 
julgado. No caso, a decisão recorrida afastara a alegada inconstitucionalidade do art. 117 da Lei 
Complementar 53/90, do Estado de Mato Grosso do Sul. O mencionado artigo garantiria, aos 
dependentes de policial militar excluído ou demitido da corporação, com dez anos de serviço, 
pensão proporcional ao tempo de contribuição feito à previdência local. Destacou-se que, 
embora a ADI 1542/MS (DJe de 20.3.2013) — em que se discutia a constitucionalidade da 
mencionada norma — tenha sido julgada prejudicada, diante da revogação superveniente 
daquele dispositivo, este fato não atingiria situações consolidadas, do ponto de vista jurídico. 
Asseverou-se que a Constituição, em seu art. 42, § 1º, estabeleceria competir à lei estadual 
específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, X (“X - a lei disporá sobre o ingresso nas 
Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar 
para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações 
especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas 
cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra”). Enfatizou-se, ainda, que 
caberia aos estados-membros, por lei especial, regular os direitos previdenciários dos integrantes 
de sua polícia militar, conforme o art. 42, § 2º, da CF (“§ 2º Aos pensionistas dos militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do 
respectivo ente estatal”). Concluiu-se que haveria um locupletamento ilícito por parte do Estado, 
se viesse a se apropriar do referido benefício.  RE 610290/MS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 25.6.2013. (RE-610290) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Portaria e revisão de anistia polít ica 
 
A 2ª Turma desproveu agravo regimental de decisão do Min. Ricardo Lewandowski, em recurso 
ordinário em mandado de segurança, do qual relator, interposto de decisão do STJ que denegara 
o writ lá impetrado em razão de direito individual líquido e certo não atingido. Na espécie, 
pretendia-se que não fosse iniciado procedimento de revisão de portarias concessivas de anistia, 
com as consequentes reparações patrimoniais. Invocava-se o postulado da segurança jurídica e 
que o perdão por parte do Poder Público seria ato eminentemente político, não suscetível de 
reconsideração ou revogação. Salientou-se, com base no princípio da autotutela da 
Administração, a possibilidade de revisão dos atos de anistia concedidos com fundamento na Lei 
10.559/2002.  RMS 31181 AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 3.4.2012. (RMS-
31181) 
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
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Prescrição em perspectiva e pena máxima cominada em abstrato  - 
(P lenário)  

 
Por reputar ausente omissão, contradição ou obscuridade, o Plenário rejeitou embargos de 
declaração opostos de decisão que rejeitara os primeiros embargos — opostos de recebimento 
de denúncia —, porque protelatórios, mas concedeu, de ofício, habeas corpus para declarar 
extinta a punibilidade do embargante, com fundamento na prescrição da pretensão punitiva. A 
defesa sustentava a ocorrência da aludida causa de extinção da punibilidade, haja vista que o 
denunciado completara setenta anos de idade após o recebimento da inicial acusatória, o que 
reduziria o prazo prescricional à metade, nos termos do art. 115 do CP. Considerou-se 
transcorridos mais de dez anos entre a data do fato e o recebimento da exordial, de maneira que 
sequer a aplicação da pena máxima de cinco anos, cominada ao crime de apropriação indébita 
previdenciária (CP, art. 168-A), imputado ao parlamentar denunciado, impediria a extinção da 
punibilidade pela prescrição. Frisou-se que, na concreta situação dos autos, o acusado teria 
direito à redução do prazo prescricional pela metade, de forma que, tendo em conta a referida 
pena máxima, a prescrição de doze anos (CP, art. 109, III) operar-se-ia em seis. Assim, 
constatou-se, nos termos da antiga redação do art.110, § 2º, do CP, a ocorrência da prescrição 
retroativa. Aduziu-se que a jurisprudência da Corte rejeitaria a possibilidade de reconhecimento 
da prescrição retroativa antecipada (“prescrição em perspectiva”). Consignou-se que o repúdio 
do STF à prescrição em perspectiva teria base na possibilidade de aditamento à denúncia e de 
descoberta de novos fatos aptos a alterar a capitulação jurídica da conduta. Por outro lado, 
anotou-se que, no caso, o órgão acusatório não sinalizara, em nenhum momento, essa hipótese. 
Ao contrário, opinara pelo reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva. Precedente citado:AP 379 QO/PB (DJU de 25.8.2006). Inq 2584 ED-
ED/SP, rel. Min. Ayres Britto, 1º.3.2012. (Inq-2584) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Revisão de anistia polít ica e decadência – 1  
 
A 1ª Turma, por maioria, desproveu recursos ordinários em mandados de segurança nos quais 
alegado direito líquido e certo de que não fosse iniciado procedimento de revisão de ato que 
concedera anistia política, com as consequentes reparações econômicas. Na espécie, o STJ 
denegara o writ preventivo lá impetrado sob fundamento de que o ato coator — portaria 
interministerial que deflagrara a criação de grupo de trabalho para realização de estudos 
preliminares acerca de anistiados — não teria atingido qualquer direito individual. Sustentava-se 
decadência do reexame da concessão de anistia, porquanto este se submeteria à fluência do 
prazo decadencial de cinco anos. De início, entendeu-se que a portaria impugnada não teria 
anulado a anistia concedida, tampouco suspendido o seu pagamento, visto que apenas permitiria 
a instauração de procedimento preliminar de revisão para apurar eventuais ilegalidades. Nesse 
contexto, salientou-se o poder-dever da Administração Pública de rever seus atos, nos termos do 
Enunciado 473 da Súmula do STF (“A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”). RMS 30973/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 
28.2.2012. (RMS-30973); RMS 30975/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.2.2012. (RMS-
30975) 

Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
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(topo) 
 

Revisão de anistia polít ica e decadência – 2  
 
Em seguida, anotou-se que o art. 54 da Lei 9.784/99 não estabeleceria o prazo decadencial de 
cinco anos para que a Administração revisse seus atos, mas sim para a anulação de atos 
administrativos dos quais decorressem efeitos favoráveis para os destinatários, salvo 
comprovada má-fé. Ademais, sublinhou-se que, condicionada à prática de outros atos 
administrativos, a portaria em questão não se prestaria a produzir lesão ou justo receio que 
obstasse sua consecução. Esclareceu-se que, no caso, não caberia analisar se teria havido a 
decadência, uma vez que esta poderia ser afastada diante da má-fé do administrado, elemento a 
ser apurado em procedimento anulatório, respeitados o contraditório e a ampla defesa. O Min. 
Luiz Fux acrescentou que se o mandado de segurança fosse provido como preventivo, 
engessaria a Administração Pública da sua autotutela. Vencido o Min. Marco Aurélio, que, ao 
assentar a adequação da via eleita, provia o recurso para que o STJ prosseguisse na apreciação 
dos mandados de segurança como preventivos, ante eventual lesão já perpetrada ou ameaça a 
esta. RMS 30973/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.2.2012. (RMS-30973); RMS 
30975/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.2.2012. (RMS-30975) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Sindicância. Lei 5.836/ 1972: Conselho de Justificação e princípio da 
ampla defesa e contraditório 

 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança em que se 
alegava nulidade, por ofensa ao princípio da ampla defesa e contraditório, de ato administrativo 
que homologara julgamento realizado pelo Conselho de Justificação e encaminhara os autos ao 
STM. No caso, o recorrente fora submetido ao Conselho de Justificação, órgão destinado a 
avaliar, por meio de processo especial, a incapacidade de oficial das Forças Armadas para 
permanecer na ativa. A Turma observou que o STM seria competente para julgar o referido 
processo administrativo, consoante o disposto nos artigos 13, V, a, e 14 da Lei 5.836/1972 [“Art. 
13. Recebidos os autos do processo do Conselho de Justificação, o Ministro Militar, dentro do 
prazo de 20 (vinte) dias, aceitando ou não seu julgamento e, neste último caso, justificando os 
motivos de seu despacho, determina: ... V - a remessa do processo ao Superior Tribunal Militar: 
a) se a razão pela qual o oficial foi julgado culpado está previsto nos itens I, III e V do artigo 
2º... Art. 14. É da competência do Superior Tribunal Militar julgar, em instância única, os 
processos oriundos de Conselhos de Justificação, a ele remetidos por Ministro Militar”]. Destacou 
não haver previsão legal de recurso contra o despacho de comandante militar que aceitasse o 
julgamento do Conselho de Justificação — comissão processante — e determinasse a remessa 
do processo ao STM, que atuaria, nessa hipótese, como órgão administrativo. Além disso, 
sublinhou que o despacho proferido pelo comandante resumir-se-ia a homologar a decisão da 
comissão e a determinar a remessa obrigatória dos autos ao STM. Asseverou que, após a 
homologação, a esfera de competência do comandante estaria esgotada. A Turma enfatizou, 
ademais, que o art. 15 da Lei 5.836/1972 garantiria ao ora recorrente o direito à ampla defesa e 
ao contraditório, uma vez que determinaria, após a distribuição do processo e antes de seu 
julgamento pelo STM, a abertura de prazo de cinco dias para a defesa se manifestar por escrito 
sobre a decisão do Conselho de Justificação. Afirmou que não seria aplicável à espécie o Decreto 
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76.322/1975 e as Leis 6.880/1980 e 9.784/1999, uma vez que a Lei 5.836/1972, que dispõe 
sobre o Conselho de Justificação, seria específica. Por fim, no que se refere à alegação de que 
haveria vícios que maculariam o processo administrativo e permitiriam declarar o impetrante 
justificado, reputou que essa assertiva deveria ser apreciada no âmbito do STM, pois não 
aproveitaria ao recorrente, uma vez que, na espécie, discutir-se-ia a legalidade do imediato 
envio dos autos ao STM, em momento anterior à publicação da decisão do Conselho de 
Justificação.  RMS 32645/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.4.2014. (RMS-32645) 
 
Informativo STF nº 743 – 21 a 25  de abril, 2014  
(topo) 
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